
Crea
Numero 

Proposta
Eixo original Eixo ajustado Desdobramentos

Desdobramento 

ajustado
Descricao da Proposta

Grupo 

Sistematização

CREA-GO 13

 3. Carreira e
prerrogativas da 
Engenharia e da 
Agronomia

1. Defesa e 
fortalecimento da 
Engenharia e da 
Agronomia junto à 
sociedade

Alteração de Lei
RLE - Proposta com 

respaldo legal existente
Eliminar o visto de profissional e usar o registro nacional de profissional. 3

CREA-PE 5

1. Defesa e 
fortalecimento da 
Engenharia e da 
Agronomia junto à 
sociedade

1. Defesa e 
fortalecimento da 
Engenharia e da 
Agronomia junto à 
sociedade

Alteração de Lei
RLE - Proposta com 

respaldo legal existente
Que o Sistema Confea/Crea regulamente a validade do registro nacional em substituição a necessidade de obtenção de vistos 
em cada unidade da federação.

3

CREA-RS 11
2. Tecnologia e 
inovação

2. Tecnologia e 
inovação

Sistema 
corporativo  
integrado

RLE - Proposta com 
respaldo legal existente

O sistema deverá complementar os cadastros profissionais disponibilizados contendo informações das atribuições e 
habilitações.

1

CREA-SE 12

 3. Carreira e
prerrogativas da 
Engenharia e da 
Agronomia

1. Defesa e 
fortalecimento da 
Engenharia e da 
Agronomia junto à 
sociedade

Alteração de Lei
RLE - Proposta com 

respaldo legal existente

 Alterar os Artigos 72, 74 e 75, que passam a ter a seguinte redação: 
Art. 72 - As penas de advertência reservada e de censura pública são aplicáveis aos profissionais que deixarem de cumprir 
disposições do Código de Ética, tendo em vista a gravidade da falta ou os casos de reincidência, a critério das respectivas 

 Câmaras Especializadas.  
 Art. 74 - Nos casos de nova reincidência das infrações previstas no artigo anterior, alíneas "c", "d" e "e", será imposta, a 
critério das Câmaras Especializadas, suspensão temporária do exercício profissional, por prazos variáveis de 6 (seis) meses a 

 2 (dois) anos e, pelos Conselhos Regionais em pleno, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
 Art. 75 - O cancelamento do registro será efetuado por má conduta pública e ou escândalos praticados pelo profissional ou 
sua condenação definitiva por crime considerado infamante. 

3


